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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.937-B, DE 2013 
(Do Sr. Junji Abe) 

 
Altera a Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, para isentar as cultivares 
de plantas e flores ornamentais de domínio público da obrigatoriedade 
de inscrição no Registro Nacional de Cultivares; tendo parecer: da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural, pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. BOHN GASS); e 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do 
Substitutivo da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural (relator: DEP. MOREIRA MENDES). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto Inicial 
 
II – Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
 - Parecer do relator 
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 - Substitutivo oferecido pelo relator 
 - Parecer da Comissão 
 
III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator 
 - Parecer da Comissão 
 
  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, fica 

acrescido do seguinte § 8º: 

“Art. 11. ..................................................................... 

................................................................................... 

§ 8º As cultivares de plantas e flores ornamentais que não se 

encontrem sob proteção do direito de uso instituído pela Lei nº 9.456, de 25 de abril 

de 1997, são isentas da obrigatoriedade de inscrição no RNC.”(NR) 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Cultivar é a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal 

superior que seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas e passível 

de uso pelo complexo agroflorestal.  

A geração de novas cultivares é fundamental para o aumento 

da produtividade agrícola, da qualidade dos alimentos e das matérias-primas 

produzidas. As cultivares são disponibilizadas ao agricultor com os mais recentes 

avanços da pesquisa em genética e melhoramento vegetal, transformadas em 

insumos, sob a forma de material de propagação (sementes e mudas). 

O Registro Nacional de Cultivares (RNC) tem por finalidade 

habilitar previamente cultivares e espécies para a produção e a comercialização de 

sementes e mudas no País. O RNC foi estabelecido pela Lei n° 10.711, de 05 de 

agosto de 2003, — conhecida como Lei de Sementes — e regulamentado pelo 

Decreto n°5.153, de 23 de julho de 2004.  
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Até o momento, apenas uma exceção a obrigatoriedade de 

inscrição no RNC é prevista na referida Lei (art. 11, § 6º ): “Não é obrigatória a 

inscrição no RNC de cultivar local, tradicional ou crioula, utilizada por agricultores 

familiares, assentados da reforma agrária ou indígenas”. 

No entanto, com a experiência adquirida após dez anos de 

implantação do RNC, verifica-se que plantas e flores ornamentais também devem 

ser isentados desta obrigatoriedade. Nesse segmento comercial, no qual os vegetais 

têm a finalidade precípua de embelezamento, o valor comercial de uma nova cultivar 

é de difícil previsão. Nas ornamentais, o sucesso de uma nova cultivar está mais 

relacionado às suas características estéticas — algo subjetivo e às vezes 

determinado por modismos — e menos ao potencial produtivo ou às características 

nutricionais. 

Por isso, no caso das plantas e flores ornamentais, é muito 

difícil a avaliação do valor intrínseco de combinação das características agronômicas 

da cultivar com as suas propriedades de uso em atividades agrícolas, industriais, 

comerciais ou consumo in natura, o chamado valor de cultivo e uso (VCU), etapa 

prévia e essencial para a inscrição da cultivar no RNC. Tal fato se comprova pela 

não definição pelo órgão responsável (Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento — MAPA), após dez anos da Lei nº 10.711, de 2003, dos critérios 

para a avaliação do VCU de cultivares de plantas e flores ornamentais. 

Verifica-se, assim, que a exigência de inscrição das cultivares 

de ornamentais no RNC tem gerado apenas burocracia e gastos desnecessários ao 

setor produtivo. 

A proposição legislativa que ora apresento isenta da obrigação 

de inscrição no RNC as cultivares de plantas e flores ornamentais que não se 

encontram sob o regime de proteção do direito de uso instituído pela Lei nº 9.456, de 

25 de abril de 1997, conhecida como Lei de Proteção de Cultivares. Mantém-se, 

dessa forma, a exigência para as cultivares protegidas, preservando-se instrumento 

de garantia dos direitos dos obtentores de cultivares melhoradas. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres deputados e 

deputadas a este Projeto de Lei, que representará economia de tempo e de recursos 

financeiros para grande número de produtores de plantas e flores ornamentais. 
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Sala das Sessões, em 05 de fevereiro de 2013. 

Deputado Junji Abe 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.711, DE 5 DE AGOSTO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes 

e Mudas e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO REGISTRO NACIONAL DE CULTIVARES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. A produção, o beneficiamento e a comercialização de sementes e de 

mudas ficam condicionados à prévia inscrição da respectiva cultivar no RNC.  

 

§ 1º A inscrição da cultivar deverá ser única.  

§ 2º A permanência da inscrição de uma cultivar, no RNC, fica condicionada à 

existência de pelo menos um mantenedor, excetuadas as cultivares cujo material de 

propagação dependa exclusivamente de importação.  

§ 3º O Mapa poderá aceitar mais de um mantenedor da mesma cultivar inscrita no 

RNC, desde que comprove possuir condições técnicas para garantir a manutenção da cultivar.  

§ 4º O mantenedor que, por qualquer motivo, deixar de fornecer material básico 

ou de assegurar as características da cultivar declaradas na ocasião de sua inscrição no RNC 

terá seu nome excluído do registro da cultivar no CNCR.  

§ 5º Na hipótese de cultivar protegida, nos termos da Lei nº 9.456, de 25 de abril 

de 1997, a inscrição deverá ser feita pelo obtentor ou por procurador legalmente autorizado.  

§ 6º Não é obrigatória a inscrição no RNC de cultivar local, tradicional ou crioula, 

utilizada por agricultores familiares, assentados da reforma agrária ou indígenas.  

§ 7º O regulamento desta Lei estabelecerá os critérios de permanência ou exclusão 

de inscrição no RNC, das cultivares de domínio público.  

 

Art. 12. A denominação da cultivar será obrigatória para sua identificação e 

destinar-se-á a ser sua denominação genérica, devendo, para fins de registro, obedecer aos 

seguintes critérios:  

I - ser única, não podendo ser expressa apenas na forma numérica;  

II - ser diferente de denominação de cultivar preexistente;  
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III - não induzir a erro quanto às características intrínsecas ou quanto à 

procedência da cultivar. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.456, DE 25 DE ABRIL DE 1997 
 

Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Fica instituído o direito de Proteção de Cultivares, de acordo com o 

estabelecido nesta Lei.  

 

Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual referente a 

cultivar se efetua mediante a concessão de Certificado de Proteção de Cultivar, considerado 

bem móvel para todos os efeitos legais e única forma de proteção de cultivares e de direito 

que poderá obstar a livre utilização de plantas ou de suas partes de reprodução ou de 

multiplicação vegetativa, no País.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.153, DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

Aprova o Regulamento da Lei nº 10.711, de 5 

de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Sementes e Mudas - SNSM, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei nº 10.711, de 5 de 

agosto de 2003,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica aprovado o Anexo Regulamento da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 

2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas - SNSM.  

 

Art. 2º Compete ao Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

a edição dos atos e normas complementares previstos no Regulamento ora aprovado.  
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Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se os Decretos nºs 81.771, de 7 de junho de 1978, e 2.854, de 2 

de dezembro de 1998.  

 

Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Roberto Rodrigues  

 

ANEXO 

 

REGULAMENTO DA LEI N
o
 10.711, DE 5 DE AGOSTO DE 2003, 

QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS - SNSM 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1
o
 As atividades do Sistema Nacional de Sementes e Mudas – SNSM serão 

reguladas de acordo com o disposto na Lei n
o
 10.711, de 5 de agosto de 2003, neste 

Regulamento e em normas complementares. 

Parágrafo único. As ações decorrentes das atividades previstas neste Regulamento 

serão exercidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, resguardada a 

competência prevista no art. 5
o
 da Lei n

o
 10.711, de 2003. 

 

Art. 2
o
 Para efeito deste Regulamento, respeitadas as definições constantes da Lei 

n
o
 10.711, de 2003, entende-se por: 

I - amostra de identificação: amostra com a finalidade de identificação do lote de 

sementes ou de mudas; 

II - análise de semente ou de muda: procedimentos técnicos utilizados para avaliar 

a qualidade e a identidade da amostra; 

III - atestado de origem genética: documento que garante a identidade genética do 

material de propagação, emitido por melhorista; 

IV - auditoria: avaliação e verificação, mediante o exame de processos e 

atividades, aplicável às entidades delegadas e pessoas credenciadas, em intervalos definidos, 

com o objetivo de verificar se foram implementadas e se estão sendo mantidas as condições 

em que a delegação ou o credenciamento foi concedido; 

V - boletim de análise de semente ou de muda: documento emitido por laboratório 

de análise credenciado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que 

expressa o resultado de análise; 

VI - boletim oficial de análise de semente ou de muda: documento emitido por 

laboratório oficial de análise do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou por 

ele credenciado, que expressa o resultado de análise de uma amostra oficial; 
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VII - borbulheira: conjunto de plantas de uma mesma espécie ou cultivar 

proveniente de planta básica, planta matriz ou muda certificada, destinado a fornecer 

borbulhas; 

VIII - certificador de semente ou muda de produção própria: pessoa física ou 

jurídica, inscrito no Registro Nacional de Sementes e Mudas - RENASEM, como produtor de 

semente ou de muda, credenciado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

para executar a certificação de sua produção; 

IX - credenciamento: reconhecimento e habilitação, pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de pessoa física ou jurídica, para a execução de 

atividades previstas neste Regulamento, atendidos os requisitos legais estabelecidos; 

X - cultura de tecidos: método de propagação vegetativa por meio de técnicas de 

excisão, desinfestação e cultura, em meio nutritivo, em condições assépticas, de células e de 

tecidos ou órgãos de plantas; 

XI - embalagem de tamanho diferenciado: embalagem para acondicionar sementes 

de tamanho superior a duzentos e cinqüenta quilogramas; 

XII - embalagem de tipo diferenciado: embalagem que se distingue de saco de 

papel multifoliado ou de polipropileno, utilizada para acondicionamento de sementes de 

grandes culturas; 

XIII - internalização: ato de autorizar o ingresso, no País, de semente ou de muda, 

obedecida a legislação vigente; 

XIV - linhagens: materiais genéticos homogêneos, obtidos por algum processo 

autogâmico continuado; 

XV - lote: quantidade definida de sementes ou de mudas, identificada por letra, 

número ou combinação dos dois, da qual cada porção é, dentro de tolerâncias permitidas, 

homogênea e uniforme para as informações contidas na identificação; 

XVI - micropropagação: método de propagação vegetativa de planta in vitro, por 

meio de cultura de tecidos; 

XVII - mistura de sementes: mistura, em um mesmo lote, de sementes de espécies 

ou de cultivares distintas, individualmente inscritas no Registro Nacional de Cultivares - 

RNC, tecnicamente justificada e autorizada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; 

XVIII - muda para uso próprio: muda produzida por usuário, com a finalidade de 

plantio em área de sua propriedade ou de que detenha a posse, sendo vedada a sua 

comercialização; 

XIX - origem genética: conjunto de informações que identifica os progenitores e 

especifica o processo utilizado para a obtenção de uma cultivar; 

XX - padrão: conjunto de atributos de qualidade e de identidade, estabelecido pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que condiciona a produção e a 

comercialização de sementes e de mudas; 

XXI - propagação in vitro: propagação vegetal em ambiente artificial, usando 

frascos de cultura, técnicas assépticas e meio nutritivo adequado para crescimento e 

desenvolvimento das plantas; 

XXII - reanálise: análise de sementes realizada em amostra duplicata de um 

mesmo lote, ou análise realizada em nova amostra do lote, visando, exclusivamente, à 

revalidação da validade do teste de germinação, de viabilidade ou sementes infestadas; 
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XXIII - reexportação: operação com objetivo de exportar a produção de sementes 

obtidas de cultivar ou linhagem importada exclusivamente para este fim, exportar novamente 

semente internalizada no País, ou, ainda, devolver produto à origem, como medida punitiva, 

quando do descumprimento de legislação brasileira; 

XXIV - semente nociva: semente de espécie que, por ser de difícil erradicação no 

campo ou de remoção no beneficiamento, é prejudicial à cultura ou a seu produto, sendo 

relacionada e limitada, conforme normas e padrões estabelecidos pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento em normas complementares; 

XXV - semente nociva proibida: semente de espécie cuja presença não é 

permitida junto às sementes do lote, conforme normas e padrões estabelecidos pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em normas complementares; 

XXVI - semente nociva tolerada: semente de espécie cuja presença junto às 

sementes da amostra é permitida dentro de limites máximos, específicos e globais, fixados em 

normas e padrões estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em 

normas complementares; 

XXVII - semente invasora silvestre: semente silvestre reconhecida como invasora 

e cuja presença junto às sementes comerciais é, individual e globalmente, limitada, conforme 

normas e padrões estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento em 

normas complementares; 

XXVIII - sementes puras: percentagem de sementes ou unidades de dispersão 

pertencentes à espécie em análise; 

XXIX - sementes revestidas: aquelas em que materiais diferenciados tenham sido 

aplicados no seu revestimento de modo a se obter uma identificação positiva individual de 

todas as sementes e do material inerte, apresentando-se pelotizadas, incrustadas, em grânulos, 

em lâminas ou em forma de fitas, com ou sem tratamento por agrotóxicos, e cuja identificação 

é impraticável se destruída a estrutura apresentada para análise; 

XXX - sementes tratadas: sementes nas quais agrotóxicos, corantes ou outros 

aditivos foram aplicados, não resultando em mudança significativa de tamanho, formato ou 

peso da semente original; 

XXXI - termo de compromisso: documento mediante o qual o responsável técnico 

se responsabiliza, junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, pelo 

acompanhamento técnico de todas as etapas da produção; e 

XXXII - viveiro: área convenientemente demarcada e tecnicamente adequada para 

a produção e manutenção de mudas. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
I – RELATÓRIO 

 

Incumbiu-nos o Senhor Presidente da Comissão de Agricultura, 
pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da analise do Projeto de Lei nº 
4.937/2013, de autoria do nobre Deputado Jungi Abe. 
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A proposição aqui apresentada pretende isentar da obrigação de 

inscrição no Registro Nacional de Cultivares - RNC, as cultivares de plantas e flores 
ornamentais que não se encontram sob o regime de proteção do direito de uso 
instituído pela Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, conhecida como Lei de Proteção 
de Cultivares. 

 
Mantém-se, no entanto, a exigência para as cultivares protegidas, 

preservando-se o instrumento de garantia dos direitos dos obtentores de cultivares 
melhoradas. 

 
Percebe-se que a exigência de inscrição das cultivares plantas e 

flores ornamentais no RNC tem gerado burocracia e gastos desnecessários ao setor 
produtivo. 

 
Com isto, a iniciativa é relevante e contribuirá para o 

desenvolvimento da atividade produtiva deste segmento. 
 
Encerrado o prazo regimental para emendas ao projeto, não foram 

apresentadas emendas. 
 
É o relatório. 
 

II – VOTO DO RELATOR 

 

De autoria do Dep. Jungi Abe, o PL 4.937/2013 apresenta 
proposição de isenção de inscrição no RNC, de cultivares de plantas e flores 
ornamentais, ressalvadas aquelas que se encontram sob proteção do direito de uso 
instituído pela lei 9.456/1997. 

 
Concordando com a proposição, apresento uma nova redação, que 

creio dar mais fluidez a interpretação legal do dispositivo, mantida integralmente a 
concepção dada pelo autor. 

 
O Projeto de Lei é salutar e poderá dar mais dinamismo às cadeias 

produtivas deste segmento. O setor de plantas e flores ornamentais cresce 
anualmente, tanto no mercado interno quanto nas exportações. Emprega 
tecnologias e mão de obra e vem se desenvolvendo em diversas regiões do país. 

 
Sugerimos, no entanto, que uma nova redação seja dada ao 

disposto, mantida a essência da proposição inicial. 
 
Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

4.937 de 2013, na forma de substitutivo anexo.  
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Sala da Comissão, em 1 de julho de 2013. 
 

Deputado BOHN GASS 
Relator 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 4.937, DE 2013  
 

Altera a Lei nº 10.711, de 5 de agosto 
de 2003, para isentar as cult ivares de 
plantas e f lores ornamentais de 
domínio público da obrigator iedade 
de inscrição no Registro Nacional de 
Cult ivares.  

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º O art. 11 da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, f ica 
acrescida do seguinte § 8º:  
 
“Art.11........ ......... . ............ ........ ........ ............ ........ . ....... .........
............ ........ ........ ............ ........ ........ ............ ........ ........ .........
............  
 
§ 8º Não é obrigatória a inscrição no RNC de cult ivares de 

f lores e plantas ornamentais, exceto aquelas objeto de 

concessão ou de sol icitação de Certif icado de Proteção de 

Cult ivar instituído pela Lei nº 9.456, de 25 de abri l de 1997.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  
 

 
Sala da Comissão, em 1 de julho de 2013. 

 
Deputado BOHN GASS 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou 
unanimemente, com substitutivo, o Projeto de Lei nº 4.937/2013, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Bohn Gass. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Giacobo - Presidente, Moreira Mendes e Abelardo Lupion - Vice-

Presidentes, Alexandre Toledo, Anselmo de Jesus, Bohn Gass, Carlos Magno, 
Celso Maldaner, Davi Alves Silva Júnior, Dilceu Sperafico, Duarte Nogueira, 
Giovanni Queiroz, Hélio Santos, Jairo Ataíde, Josué Bengtson, Júnior Coimbra, Junji 
Abe, Leandro Vilela, Lira Maia, Luis Carlos Heinze, Luiz Nishimori, Marcelo Castro, 
Marcon, Nelson Meurer, Nelson Padovani, Nilson Leitão, Odílio Balbinotti, Onyx 
Lorenzoni, Pedro Chaves, Raimundo Gomes de Matos, Reinaldo Azambuja, Valmir 
Assunção, Vitor Penido, Bernardo Santana de Vasconcellos, Chico das Verduras, 
Edinho Araújo, Edson Pimenta, Eleuses Paiva, Jesus Rodrigues, Josias Gomes, 
Lúcio Vale e Marcos Montes. 

 
Sala da Comissão, em 14 de agosto de 2013. 

                                                                     
Deputado GIACOBO 

Presidente 
                       
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I– RELATÓRIO 

O projeto de lei em exame, de autoria do ilustre Deputado Junji 

Abe, propõe excluir da obrigação de inscrição no Registro Nacional de Cultivares – 

RNC as cultivares de plantas e flores ornamentais que não se encontram sob o 

regime de proteção do direito de uso instituído pela Lei nº 9.456, de 25 de abril de 

1997, conhecida como Lei de Proteção de Cultivares. 

Nesta Câmara dos Deputados, a Comissão de Agricultura, 

Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural opinou pela aprovação da 

matéria, na forma de substitutivo em que se exclui a necessidade de inscrição no 

RNC para flores e plantas ornamentais que não sejam objeto de concessão ou de 

solicitação de certificado de proteção de cultivar nos termos do citado diploma legal. 

Vêm, agora, as proposições a esta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania para que se manifeste sobre os aspectos de 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, a teo do art. 54, I, dop 

Regimento interno da Casa. 

É o relatório. 

II- VOTO DO RELATOR 
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A matéria é da competência legislativa da União, cabendo ao 

Congresso Nacional sobre ela manifestar-se. Não há reserva de iniciativa. 

Nada vejo no projeto ou no substitutivo da Comissão de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural que mereça critica 

negativa deste Órgão Técnico no que toca à constitucionalidade. 

De modo idêntico, nada há a opor quanto à juridicidade, posto 

que as proposições em exame estão em conformidade com o ordenamento jurídico 

vigente. 

Quanto à técnica legislativa, estão atendidas as disposições da 

Lei Complementar nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar nº 107/2001. 

Opino, portanto, pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do PL nº 4.937/2013 e do Substitutivo aprovado na a Comissão de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. 

Sala da Comissão, em 04 de dezembro de 2013. 

Deputado MOREIRA MENDES 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Projeto de Lei nº 4.937/2013 e do Substitutivo da Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Moreira Mendes.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Luiz Couto e Fábio Trad - Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony 
Garotinho, Antonio Bulhões, Beto Albuquerque, Cesar Colnago, Chico Alencar, 
Danilo Forte, Décio Lima, Dr. Grilo, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Evandro 
Milhomen, Fábio Ramalho, Félix Mendonça Júnior, Gladson Cameli, Iriny Lopes, 
João Paulo Lima, Júlio Delgado, Jutahy Junior, Lincoln Portela, Luiz de Deus, Luiz 
Pitiman, Marcos Rogério, Maria do Rosário, Mauro Benevides, Odair Cunha, Onofre 
Santo Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Roberto Freire, 
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Ronaldo Fonseca, Sergio Zveiter, Vicente Arruda, William Dib, Alberto Filho, 
Alexandre Leite, Armando Vergílio, Arnaldo Faria de Sá, Dilceu Sperafico, Eli Correa 
Filho, Fátima Bezerra, Felipe Bornier, Geraldo Simões, Gorete Pereira, José Nunes, 
Jose Stédile, Keiko Ota, Manuel Rosa Neca, Moreira Mendes, Nelson Marchezan 
Junior, Nelson Pellegrino, Odílio Balbinotti, Oziel Oliveira, Padre João, Paulo Pereira 
da Silva, Paulo Teixeira, Rodrigo de Castro, Ronaldo Benedet e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 28 de maio de 2014. 

  

                 Deputado VICENTE CANDIDO  
                                                       Presidente 

       

FIM DO DOCUMENTO 


